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10. Apêndices 

I Roteiro da entrevista realizada com Rosângela Bello, dia 

29/05/2010 

1. Há quanto tempo exerce a função de secretária executiva no CISBAF? Quais 

foram os principais avanços na sua gestão e quais as responsabilidades mais 

delicadas que lhe competem? 

2. A formação de consórcios em saúde em outros estados como o de MG e os 

estados do sul está bem avançada, como a senhora classifica o estado do RJ em 

comparação com o cenário nacional? 

3. Qual o papel do CISBAF e como é a sua relação com os municípios? Há 

resistência dos municípios às orientações do CISBAF? 

4. Qual a relação entre o CISBAF e as outras instituições da área de saúde como a 

SESDEC, o Conselho Estadual de Saúde, o Conselho Nacional de Saúde e o 

Ministério da Saúde? 

5. A busca por soluções conjuntas entre os municípios, que viabiliza a cooperação 

horizontal voluntária, já faz parte da tradição política dos gestores que estão 

presentes nos municípios que integram o CISBAF ou ainda prevalecem as 

soluções individuais e competitivas? 

6. Pela sua experiência, os gestores municipais e as secretarias executivas já 

consideram a formação de consórcios um tema consolidado na agenda prioritária 

das políticas públicas ou este tema é considerado uma questão secundária? 

7. Quais as principais vantagens e as principais dificuldades presentes na utilização 

do CISBAF para os municípios? 

8. A senhora acompanhou o processo de formação do CISBAF? Quais foram os 

fatores que mais influenciaram a iniciativa em sua opinião? A cooperação entre 

os municípios se deu de forma voluntária ou precisou ser estimulada por algum 

agente externo? 

9. No plano diretor, afirma-se que o desmembramento de municípios na Baixada 

Fluminense levou a um prejuízo da oferta de benefícios à população. Por que 

estes municípios que antes desejaram se desmembrar, decidiram consorciar-se? 

Houve reconhecimento de que esta estratégia não foi bem-sucedida ou a 

integração ao CISBAF foi considerada uma alternativa já desejada 

anteriormente? 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0912429/CA



311 

 

 

10. Existe algum ator político que tenha desempenhado um papel realmente 

diferenciado na formação do CISBAF? 

11. O processo de condução política das alianças intermunicipais é/foi favorável à 

formação de consórcios ou a sua complexidade intrínseca a este processo 

instabiliza(ou) o seu desenvolvimento? As orientações partidárias e as 

rivalidades entre os grupos políticos que se alternaram no poder durante estes 10 

anos exerceram algum tipo de influência na trajetória do CISBAF?  

12. Hoje, o CISBAF pode ser considerado um consórcio estável ou ainda está 

suscetível a turbulências e sofre ameaças de ser dissolvido? No estatuto do 

CISBAF que está disponível no site, está previsto no artigo 11 reuniões 

trimestrais no Conselho dos Municípios, estes encontros ocorrem efetivamente? 

Caso não ocorra, qual a periodicidade das reuniões? E em relação ao Conselho 

Técnico Consultivo? 

13. Qual é a instância decisória mais influente que possui maior capacidade de 

resolução dos eventuais conflitos que podem emergir nas deliberações do 

CISBAF? A correlação de forças entre os órgãos responsáveis pela gestão do 

CISBAF indica equilíbrio ou assimetria de poder entre eles? 

14.  A fiscalização exercida pelo Conselho fiscal e o acompanhamento da Câmara 

Técnica em relação aos gastos e às decisões do Conselho de Municípios se 

restringem a aprovação automática ou já houve contestação em algum 

momento? 

15. Como fica a questão do CISBAF em relação a RMRJ? O objetivo de garantir 

auto-suficiência nos recursos para a saúde entre os municípios termina aliviando 

a demanda nos hospitais da capital, vocês recebem algum apoio da RMRJ? 

16. A legislação do marco legal que orienta a formação dos consórcios (Lei 11.107 

de 2005 e Decreto n° 6.107 de 2007) foi considerada na época de sua aprovação 

um importante mecanismo que garantiria segurança jurídica e estabilidade 

institucional aos consórcios. Algumas pessoas que eu tenho entrevistado, no 

entanto, enfatizam que a grande quantidade de exigências legais para que se 

alcance este cenário desejado pode se apresentar como um obstáculo 

burocrático. Como foi a o processo de adaptação do CISBAF às exigências da 

Lei até adquirir a personalidade jurídica de entidade pública? Por que só ocorreu 

em 2009? A negociação do processo dentro dos municípios foi complicada? 
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17. Depois que o CISBAF atingiu este status, houve melhoria na organização 

interna da estrutura institucional ou os problemas que se verificavam 

anteriormente permaneceram inalterados? 

18. Sob o ponto de vista da utilização dos recursos necessários para a execução de 

uma política pública, os consórcios normalmente possibilitam ganhos em 

economia de escala e em economia de escopo, isto se verifica no caso do 

CSISBAF? A senhora pode me citar algum exemplo?  

19. O efeito carona já foi apontado pela literatura da escolha racional como um dos 

principais obstáculos à ação coletiva. No caso dos consórcios de saúde, o 

princípio da universalização do atendimento ao cidadão impede que um hospital 

rejeite o atendimento a um habitante de eventuais municípios que não 

contribuam com os custos financeiros de manutenção dos consórcios. Com o 

CISBAF lida com este impasse e qual a solução apresentada que possa evitar 

este tipo de constrangimento?  

20. Quais foram as principais realizações do CISBAF e qual foi a grande vitória já 

alcançada até aqui? Qual é o principal projeto em andamento atualmente?  

21. O CISBAF teve alguma grande frustração em relação a algum objetivo traçado 

que não pôde ser concretizado? O que levou a ocorrer este fracasso? 

22.  O CISBAF é uma instituição aberta para a participação da sociedade civil? No 

processo decisório que orienta as resoluções do CISBAF, a população possui 

algum mecanismo de interferência ou controle, ou estas decisões são exclusivas 

do Conselho de Municípios? 

23. A formação do CISBAF influenciou a formação de consórcios em outros setores 

entre os municípios que o integram ou este tipo de cooperação se restringe à área 

da saúde nesta região? 

24. Na minha pesquisa, eu pretendo utilizar os critérios da contribuição para a 

cooperação intermunicipal e para a coordenação entre os níveis de governo de 

um lado, e da eficiência na utilização dos recursos públicos e efetividade das 

políticas públicas. A partir desses critérios, como a senhora classificaria o 

CISBAF? Qual é o seu diferencial em relação aos demais? 

25. Em sua opinião, dentre os outros consórcios existentes no estado quais a senhora 

destaca como aqueles que alcançaram os melhores resultados? 
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26. A senhora conhece algum outro banco de dados sobre a formação de consórcios 

em saúde que seja mais recente ou então melhor construído do que o Perfil dos 

Municípios do IBGE? 

27. Eu posso ter acesso às atas das reuniões do CISBAF e aos balanços que foram 

publicados com as informações sobre a execução do orçamento? 

28. O CISBAF já foi objeto de algum outro estudo acadêmico anteriormente? A 

senhora poderia me disponibilizar? 

29. Quais outros contatos a senhora me indicaria para obter mais informações sobre 

o processo de formação do CISBAF e o seu desenvolvimento? 

II Roteiro Geral de Entrevista com Dirigentes Públicos e 

Representantes dos Municípios Associados dos Consórcios 

 

1ª parte: Identificação do entrevistado (4 perguntas) 

a) Qual é a sua vinculação institucional e quais cargos ocupou no município, por 

quanto tempo e em qual período?  

b) Há quanto tempo o senhor trabalha na prefeitura? Com quais prefeitos trabalhou 

por período de governo? 

c) Há quantos anos que o senhor trabalha no setor público? 

d) O senhor possui filiação partidária? Desde quando?    

2ª parte: participação no consórcio (2 perguntas) 

a) Como o senhor se inseriu ou iniciou a sua participação de forma mais efetiva no 

consórcio? 

b) Há quanto tempo participa do consórcio? Quais cargos ocupou?  

3ª Parte: Histórico do Consórcio (3 perguntas) 

a) No processo de articulação política para criar o consórcio, qual foi o principal 

argumento utilizado para convencer os prefeitos a se unirem?  

b) Quais foram os momentos mais importantes e os momentos de maior dificuldade 

no desenvolvimento do consórcio?  

c) Se eu te pedisse para definir da forma mais precisa e sintética possível a 

trajetória do consórcio, como o senhor a descreveria? Ela é ascendente ou 

descendente?  Apresentou muitas rupturas ou é caracterizada por um processo 

sempre contínuo? 

4ª Parte: Autonomização institucional (10 perguntas) 
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1. Política (5 perguntas) 

a) Na sua gestão, o consórcio pode ser considerado estável e autônomo frente aos 

ciclos eleitorais? (Se sim) Para o senhor, qual a principal razão que explica 

(explicou) a estabilidade (ou instabilidade) do consórcio? 

b) Em sua opinião, a interferência de interesses partidários na gestão do consórcio 

contribui ou prejudica o seu desenvolvimento institucional?  

c) Essa interferência possui efeito sobre a autonomização do consórcio, ou seja, sua 

capacidade de seguir pelas próprias pernas? 

d) Houve participação do governo estadual na formação do consórcio? Se houve, 

esse apoio ainda persiste? A sobrevivência do consórcio (durante o seu período 

de gestão) seria (chegou a ser) ameaçada se o apoio fosse retirado?  

e) Existe ou existiu interferência do governo federal? A sobrevivência do consórcio 

depende desta participação ou é capaz de seguir suas atividades sozinho? 

f) A arena decisória do consórcio possui uma dinâmica própria, diferente daquele 

do cotidiano da gestão municipal? São dois mundos diferenciados?  

g) Os municípios a reconhecem como instância política capaz de articular seus 

interesses e confiam nas suas decisões ou preferem seguir seus próprios 

caminhos? 

2. Operacional e Financeira (5 perguntas) 

a) Quais são os critérios de recrutamento da equipe técnica do consórcio? A equipe 

técnica é estável ou tem muita rotatividade? 

b) Em relação à equipe técnica das administrações municipais, as suas mudanças 

alteram o padrão de operação do consórcio? 

c) Após o Conselho de Prefeitos definir as linhas gerais de atuação do consórcio, a 

equipe técnica possui autonomia para desenvolver seus projetos?  

d) A equipe recebe estímulos para desenvolver projetos que busquem o 

fortalecimento institucional do consórcio? Caso receba, como são realizados 

estes estímulos e quais as principais iniciativas nesta direção? 

e) O consórcio possui um orçamento anual estável que permita um planejamento 

seguro de suas atividades?  

f) O orçamento é protegido de possíveis alterações na contribuição dos municípios 

em função dos interesses dos prefeitos? Há punição para casos deste tipo? 

g) O consórcio possui uma política de buscar outras parcerias para financiamento 

de suas atividades? 
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h) Em sua opinião, qual seria a melhor estratégia para garantir autonomia 

financeira ao consórcio? 

4ª Parte: Mecanismos democráticos de participação e controle: (4 perguntas) 

a) Qual é o principal mecanismo de prestação de contas das ações realizadas?  

b) O consórcio possui uma ouvidoria ou outro canal para receber reivindicações da 

sociedade?      

c) Os prefeitos e os dirigentes definiram algum tipo de mecanismo de controle 

interno para avaliar a qualidade das políticas públicas executadas? 

d) Como tem sido a experiência de submissão das contas do consórcio ao Tribunal 

de Contas do Estado? Este controle é bem-vindo? Já existiram contas rejeitadas?   

 

5ª Parte: Coesão Interna (9 perguntas) 

a) Qual o critério estabelecido pelo conselho decisório para que um município seja 

incluído no consórcio? O senhor considera este critério rígido ou, pelo contrário, 

flexível demais?  

b) Em sua opinião, a cooperação entre os municípios no âmbito do consórcio é 

espontânea ou precisa de incentivos permanentes para ocorrer? 

c) Em sua opinião, quais os elementos mais importantes para coesão interna do 

consórcio? Qual seria a melhor estratégia para garantir essa coesão? 

d) Qual a principal ameaça ou o grande risco existente que pode representar a 

redução da coesão interna e, consequentemente, um esvaziamento do consórcio? 

e) O consórcio busca estabelecer diálogo com as Câmaras de Vereadores dos seus 

municípios associados ou consórcio se relacionada unicamente com as instâncias 

dos poderes executivos? Os vereadores se mostram interessados em participar 

das decisões do consórcio ou se sentem alijados deste processo? 

f) A rotatividade da equipe técnica das administrações municipais, especificamente 

nas secretarias com as quais o consórcio se relaciona diretamente, prejudica a 

coesão no âmbito regional? 

g) Como funcionam as reuniões deliberativas do consórcio intermunicipal? Como é 

definida a pauta da reunião? Quem as define? 

h)  O processo decisório permite uma participação igualitária dos municípios? 

i) Como fica a questão da assiduidade? Os prefeitos e os representantes municipais 

valorizam a presença nas reuniões? Tem algum município que se destaca nesse 

quesito, seja positiva ou negativamente? 
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j) Qual a importância do presidente do consórcio na condução da articulação 

intermunicipal?  

k) Existiram alguns momentos de tensão entre o presidente e os representantes dos 

municípios envolvidos? Quais as razões?  

l) Como o consórcio procura estabelecer uma capilaridade junto às administrações 

públicas municipais? Existe alguma estratégia definida nessa direção para 

construir uma sinergia entre o corpo técnico do consórcio e os municípios? 

m) Como o consórcio procura contornar a desigualdade de recursos de poder entre 

os seus municípios? A sua arena decisória foi pensada para produzir acordos 

tendo previsto essas assimetrias e os possíveis conflitos que podem surgir nessa 

situação? 

n) Em sua opinião, ao longo do desenvolvimento do consórcio, qual foi o momento 

em que os municípios se demonstraram estar mais unidos e qual foi aquele em 

que a cooperação apresentou maior fragilidade? 

o) Em sua opinião, qual seria a melhor estratégia que o consórcio deveria adotar 

para alcançar os seus objetivos e as suas metas? 

6° Parte: Finalizando a entrevista (3 perguntas) 

a) A hipótese com a qual eu trabalho é que o equilíbrio do consórcio como arena 

política se sustenta em dois eixos: a capacidade de articular os interesses para 

fortalecer seu poder de barganha junto aos agentes externos, por um lado, e a 

capacidade de solucionar os conflitos entre os associados, por outro. O senhor 

afirma que o arranjo institucional criado contempla estes dois eixos? Existiria 

alguma deficiência? 

b) O consórcio busca dar retorno político individual aos municípios para que estes 

permaneçam interessados em participar das suas ações ou os benefícios 

produzidos devem ser intrinsecamente regionais, cabendo aos municípios saber 

tirar proveito individualmente dos resultados coletivos do consórcio? 

c) Em sua opinião, entre a autonomia institucional, a participação e controle 

democráticos e a coesão interna, quais seriam os pontos em que o consórcio 

mais se destaca? E em quais precisaria avançar mais? 

d) Você poderia me indicar alguém para entrevistar que considerasse essencial para 

compreender o funcionamento do consórcio? 
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